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O conceito de Sindemia Global, que trata sobre desnutrição, 
obesidade e mudanças climáticas, amplia reflexões sobre 

educação nutricional na infância, disponibilidade de alimentos, 
hábitos saudáveis, influências familiares, obstáculos 

socioeconômicos e políticas públicas para um futuro mais 
saudável para as gerações futuras. 

A escolha alimentar é uma decisão diária que impacta diretamente a saúde e o bem-estar 
de indivíduos de todas as idades. No entanto, quando se trata da infância, essa escolha 
ganha contornos ainda mais relevantes, uma vez que os hábitos alimentares adquiridos 
nessa fase tendem a moldar o futuro da saúde de uma geração e a saúde do próprio planeta. 
A relação entre escolhas alimentares na infância e a prevenção da obesidade e de doenças 
crônicas não transmissíveis (DCNT) não pode ser subestimada. Nesse contexto, a 
compreensão dos determinantes políticos que moldam essas escolhas se torna uma 
questão fundamental. 

A influência do ambiente social e econômico sobre as escolhas alimentares das crianças 
é inegável. Muitos estudos revelam a complexidade dessas relações e a necessidade de 
considerar variáveis como fatores socioeconômicos, o ambiente alimentar e as estratégias 
de marketing. No entanto, um aspecto crucial a ser destacado é a influência das políticas 
públicas nesse cenário. 

Políticas públicas têm o poder de moldar o ambiente em que as escolhas alimentares 
ocorrem. Quando olhamos para o contexto brasileiro, a resolução do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), que proíbe a publicidade 
direcionada a crianças, emerge como um exemplo impactante. Ao reconhecer a 
vulnerabilidade natural das crianças ao marketing, essa resolução aborda diretamente um 



dos determinantes políticos que moldam suas escolhas alimentares. Ao limitar a 
exposição das crianças a anúncios de produtos de baixo valor nutricional, a política busca 
protegê-las de incentivos à alimentação inadequada. 

No entanto, a influência política não deve se restringir apenas a medidas restritivas. 
Estratégias positivas também têm um papel fundamental. As políticas de incentivo à 
alimentação saudável nas escolas, por exemplo, podem criar um ambiente propício para 
escolhas mais conscientes. Ao oferecer opções nutritivas e promover a educação 
alimentar e nutricional, essas políticas contribuem para a construção de bons hábitos 
alimentares desde a primeira infância. O desenho atual do PNAE é um exemplo excelente 
para garantir uma oferta de alimentos saudáveis aos seus beneficiários e, por conseguinte, 
o Direito Humano à Alimentação Adequada. 

O acesso à alimentação saudável também está intrinsecamente ligado à determinantes 
políticos. A distribuição de alimentos em áreas de baixa renda e a disponibilidade de 
opções saudáveis em escolas e comunidades nos fazem refletir como  as políticas podem 
desempenhar um papel vital neste acesso que pode ser alcançado pelo consumo 
preferencial de alimentos in natura ou minimamente processados à alimentos 
ultraprocessados, conforme orienta a regra de ouro do Guia Alimentar para a População 
Brasileira. Por exemplo, a relação entre o consumo de refrigerantes e o nível 
socioeconômico demonstra que políticas voltadas para a equidade alimentar são cruciais.  

Ao mergulharmos nas análises apresentadas, fica evidente que a abordagem política para 
as escolhas alimentares infantis deve ser multifacetada. Ela precisa incorporar restrições 
à publicidade enganosa, estímulos à alimentação saudável, políticas de acesso igualitário 
a alimentos nutritivos e programas educacionais. Afinal, a saúde e o futuro das crianças 
e da própria humanidade, não podem ser negligenciados. 

No cenário global, as crianças são alvos frequentes de campanhas publicitárias que 
promovem alimentos ricos em açúcar, gorduras saturadas e sódio, alimentos 
ultraprocessados, promotores de DCNT, entre elas, a obesidade, atingindo mais de 340 
mil crianças brasileiras entre 5 e 10 anos segundo o relatório público do Sistema Nacional 
de Vigilância Alimentar e Nutricional. Essa realidade coloca em destaque a necessidade 
de regulamentação mais rígida em relação à publicidade direcionada a esse público 
vulnerável ao redor do mundo. A resolução do Conanda, no Brasil, é um passo importante 
nesse sentido, mas é necessário que mais países adotem medidas semelhantes para criar 
um ambiente seguro para as escolhas alimentares infantis. Além disso, investir em 
programas que proporcionem acesso à refeições balanceadas durante o período escolar 
contribui não apenas para a saúde das crianças, mas também para o seu desempenho 
acadêmico e desenvolvimento global. Ademais, políticas de educação alimentar que 
empoderem as crianças a tomar decisões conscientes em relação às suas escolhas de 
consumo são fundamentais para construção de sua autonomia e soberania, bem como de 
um futuro possível. 

Em conclusão, a interseção entre determinantes políticos e escolhas alimentares na 
infância é inegável. Políticas públicas bem elaboradas têm o potencial de moldar um 
ambiente que favoreça a saúde e o bem-estar das crianças. A abordagem política é uma 
peça-chave no quebra-cabeça da promoção da nutrição infantil e da saúde global. No 
entanto, essa abordagem deve ser sensível às complexidades do contexto socioeconômico 



e cultural em que as escolhas alimentares ocorrem. Somente assim poderemos criar um 
presente em que todas as crianças possam crescer com acesso a escolhas alimentares 
saudáveis e oportunidades de uma vida adulta mais promissora e menos afetada tanto pelo 
risco individual de DCNT, como coletivo, no âmbito das mudanças climáticas globais. 
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